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Resumo
À luz da relevância dos parques urbanos como ve-
tores de reconfigurações socioespaciais, este artigo 
analisa as transformações associadas à implantação 
do Parque do Povo Luiz Cláudio Hoffmann, em To-
ledo (PR), por meio de comparação entre os Censos 
Demográficos de 2010 e 2022. Com base em cin-
co indicadores censitários espacializados em SIGs, 
identificam-se padrões recentes de ocupação: ele-
vação do padrão construtivo, baixa densidade ha-
bitacional e alta proporção de domicílios desocupa
dos. Demonstra-se a potência analítica dos dados 
censitários, mesmo em escala intraurbana, especial-
mente quando articulados a métodos qualitativos e 
fontes institucionais. Os resultados indicam reestru-
turação seletiva do tecido urbano, orientada por cri-
térios socioeconômicos, e reforçam a importância 
do censo para a pesquisa urbana crítica.

Palavras-chave: censos demográficos; parques ur-
banos; seletividade socioespacial; produção do es-
paço urbano; cidades de porte médio.

Abstract
Given the relevance of urban parks as drivers 
of socio-spatial reconfigurations, we examined 
transformations following the establishment of 
Parque do Povo Luiz Cláudio Hoffmann, in the city 
of Toledo, state of Paraná, Brazil, by comparing the 
2010 and 2022 Brazilian Population Censuses. Based 
on five spatialized census indicators processed using 
GIS, we identified recent urban occupation patterns: 
rising construction standards, low residential 
density, and a high proportion of vacant dwellings. 
We demonstrate the analytical power of census 
data, even at the intra-urban scale, especially when 
combined with qualitative methods and institutional 
sources. The results reveal a selective restructuring 
of the urban fabric, guided by socioeconomic 
criteria, and reaffirm the importance of the census 
for critical urban research.

Keywords: population census; urban parks; socio- 
-spatial selectivity; urban space production; medium-
-sized cities.
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Introdução

A crescente demanda por requalificação eco-
lógica e funcional nas cidades fomentou a in-
corporação de áreas verdes no planejamento 
urbano. Os parques urbanos, nesse cenário, 
assumiram posição de destaque, sendo percebi-
dos como vetores de requalificação paisagística, 
mecanismos de promoção da sustentabilidade 
e elementos indutores de novas centralidades. 
No entanto, embora gerem benefícios ambien-
tais e sociais, sua implantação pode provocar 
impactos ambíguos na organização da cidade, 
especialmente no que diz respeito à hipervalo-
rização imobiliária, à reorganização dos usos do 
solo e ao aprofundamento de processos de se-
gregação socioespacial.

Estudos recentes indicam que os parques 
urbanos vêm superando sua função tradicional 
de áreas de lazer e contemplação para atuarem 
como catalisadores de reconfigurações territo-
riais e diferenciações espaciais. Pesquisas como 
as de Immergluck e Balan (2018) e Baumgartner 
(2021) revelam que esses parques, sobretudo 
quando integrados a discursos de sustentabi-
lidade e à Agenda 2030, têm sido apropriados 
por agentes do mercado imobiliário como ativos 
simbólicos que intensificam a valorização seleti-
va do solo urbano. Contudo, tais pesquisas refe-
rem-se sobretudo a metrópoles e grandes cen-
tros urbanos; o que não se verifica para cidades 
de porte médio, isto é, com população entre 50 
mil e 500 mil habitantes (Sposito, 2006). 

Assim, considerando-se que o tema vem 
despertando crescente atenção, revela-se per-
tinente o aprofundamento das investigações 
sobre os efeitos da implantação de parques 
urbanos em contextos urbanos intermediários. 
Coloca-se, então, uma questão central: quais 
fontes de dados e procedimentos metodoló-
gicos estão ao alcance dos pesquisadores para 
viabilizar tais análises?

Os dados quantitativos provenientes dos 
censos demográficos, sobretudo quando inte-
grados a análises em Sistemas de Informações 
Geográficas (SIGs), aparecem como uma via 
promissora. Revelam-se ferramenta com grande 
potencial para apreender dinâmicas em recortes 
territoriais reduzidos e em intervalos temporais 
padronizados. Ainda assim, a articulação entre 
essas bases de dados e metodologias espaciais 
permanece subexplorada, o que compromete 
uma leitura mais abrangente dos processos de 
transformação urbana vinculados à implantação 
de equipamentos como os parques.

Diante desse desafio, este artigo propõe 
mobilizar indicadores censitários para identifi-
car, de forma mensurável e robusta, transforma-
ções socioespaciais, mudanças nas dinâmicas 
de ocupação e indícios de valorização seletiva 
associados a um caso: a implantação do Parque 
do Povo Luiz Cláudio Hoffmann, localizado na 
zona norte de Toledo, Paraná. A pesquisa utili-
za dados censitários dos anos de 2010 e 2022, 
estruturados a partir de cinco indicadores: 
ocupação, padrão construtivo dos domicílios, 
densidade demográfica, desocupação e alfabe-
tização da população adulta. Com base nesses 
indicadores, propõe-se uma leitura integrada 
das transformações socioespaciais na área de 
estudo e, em perspectiva mais ampla, busca-se 
estimular pesquisas futuras que desenvolvam e 
apliquem indicadores específicos para analisar 
dinâmicas urbanas associadas à implantação de 
infraestruturas verdes nas cidades. 

Reconhece-se que os dados censitários 
constituem fonte fundamental para a análise 
urbana, mas sua utilização ganha maior con-
sistência quando articulada a outros tipos de 
dados e procedimentos metodológicos. Neste 
artigo, optou-se por tomar os dados censitários 
como base principal da análise, de modo a dis-
cutir seu potencial na compreensão das dinâmi-
cas socioespaciais associadas à implantação do 
Parque do Povo. 
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Este artigo está estruturado em cinco se-
ções, além desta introdução. A segunda seção 
insere o tema da pesquisa em uma discussão 
teórica sobre parques urbanos e valorização se-
letiva do espaço. A terceira discute os usos e limi-
tações dos dados censitários na análise urbana, 
à luz de referenciais teóricos e metodológicos. A 
quarta apresenta os indicadores utilizados, suas 
variáveis correspondentes e os procedimentos 
de representação espacial adotados. A quinta se-
ção realiza a análise empírica das transformações 
no entorno do Parque do Povo, integrando dados 
censitários e representação cartográfica. Por fim, 
a sexta seção apresenta as considerações finais, 
destacando os principais achados e apontando 
caminhos para pesquisas futuras.

Parques urbanos                             
e valorização seletiva

O caso da implantação do Parque do Povo 
Luiz Cláudio Hoffmann, em Toledo, e as trans-
formações espaciais ocorridas durante e após 
esse processo reproduzem características am-
plamente documentadas na literatura sobre 
áreas verdes urbanas, observadas em distintos 
contextos geográficos. A criação de parques 
urbanos, embora capaz de gerar benefícios am-
bientais e sociais, frequentemente induz trans-
formações no tecido urbano imediato – muitas 
vezes indesejadas ou adversas para os morado-
res das áreas diretamente afetadas.

A implantação desses parques atende a 
objetivos sociais, ambientais e políticos, sen-
do fruto de escolhas estratégicas de planeja-
mento urbano, e não de ações fortuitas. São 
áreas valorizadas pela população por oferece-
rem múltiplas amenidades e oportunidades 
de uso. Para os gestores municipais, também 
representam instrumentos de gestão urbana, 

atuando, por exemplo, como áreas propícias à 
percolação da água de chuva – evitando alaga-
mentos –, como zonas de preservação de nas-
centes ou como barreiras à expansão urbana 
desordenada, articulando conservação am-
biental e requalificação do tecido urbano.

Segundo Dianfeng Liu et al. (2023), as áreas 
verdes urbanas cumprem funções sociais e eco-
lógicas essenciais à sustentabilidade das cida-
des, como a preservação da biodiversidade e 
a oferta de espaços públicos de recreação. Do 
ponto de vista ecológico, essas áreas prestam 
relevantes serviços ecossistêmicos, incluindo 
a produção de oxigênio, o sequestro de car-
bono, a regulação microclimática por meio do 
controle térmico e da umidade, a filtragem de 
poluentes e a conservação dos recursos hídricos 
e do solo. Em determinados contextos, ainda 
contribuem para o acesso urbano a alimentos 
frescos. Socialmente, favorecem o lazer, a con-
templação, a valorização simbólica, a educação 
ambiental, a prevenção de riscos naturais e o 
fortalecimento do vínculo dos habitantes com 
a paisagem urbana e o espaço público (Lovell e 
Taylor, 2013; Immergluck e Balan, 2018).

Contudo, o aumento da oferta de áreas 
verdes urbanas frequentemente resulta em 
efeitos colaterais, sobretudo sobre o valor fun-
diário e imobiliário do entorno. Dan Immergluck 
e Tharunya Balan (2018) analisaram o projeto 
Atlanta Beltline, que transformou 35 km de an-
tigas linhas ferroviárias em um sistema de tri-
lhas, parques e moradias acessíveis. Os autores 
observaram uma valorização significativa dos 
imóveis na região, com aumentos entre 17,9% 
e 26,6%, beneficiando predominantemente 
grupos de renda mais alta. A ausência de polí-
ticas habitacionais eficazes – como subsídios, 
controle de aluguéis e regulação do imposto 
predial – resultou na exclusão de moradores de 
baixa renda, tanto inquilinos quanto pequenos 
proprietários. Embora o projeto previsse mais 
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de duas mil unidades habitacionais acessíveis, 
menos da metade foi efetivamente entregue, 
ampliando a pressão de deslocamento das po-
pulações vulneráveis.

Wendel Henrique Baumgartner (2021) 
reforça que a criação de áreas verdes urbanas, 
mesmo quando justificada pelo discurso da sus-
tentabilidade e alinhada à Agenda 2030, pode 
ser apropriada por agentes do mercado imobi-
liário como estratégia de valorização seletiva do 
solo. Em vez de ampliar o acesso à natureza e 
à cidade, os Objetivos do Desenvolvimento Sus-
tentável (ODS), quando convertidos em ativos 
simbólicos e mercantis, acabam por reproduzir 
desigualdades socioespaciais. O caso do Parque 
Augusta, em São Paulo, é exemplar: embora te-
nha surgido da mobilização social em defesa do 
direito à cidade e da preservação ambiental, sua 
inauguração foi rapidamente instrumentalizada 
por empreendimentos de alto padrão, como o 
edifício Olhar Augusta. A proximidade com o 
parque foi utilizada como diferencial de merca-
do para justificar preços acima da média local. 
Esse processo de valorização foi favorecido por 
normas urbanísticas permissivas, que incentiva-
ram a verticalização sem impor contrapartidas 
públicas, convertendo uma área verde conquis-
tada coletivamente em privilégio de mercado.

Com base na literatura discutida, torna-
-se evidente que os parques urbanos, embora 
dotados de potencial para promover benefícios 
ambientais e sociais amplamente reconhecidos, 
também podem atuar como vetores de diferen-
ciação socioespacial e valorização seletiva do 
solo, sobretudo quando articulados a lógicas 
mercadológicas sem mecanismos de controle 
ou inclusão. 

Assim, a análise das transformações de-
correntes da implantação do Parque do Povo 
Luiz Cláudio Hoffmann, em Toledo (PR), visa evi-
denciar como essas dinâmicas se manifestam 
no caso estudado e seus efeitos na configuração 

espacial do entorno imediato. Para sustentar a 
investigação, discute-se, a seguir, a fonte de da-
dos adotada – os censos demográficos –, seus 
usos e limites, a fim de fundamentar a constru-
ção de indicadores consistentes para mensurar 
as transformações associadas à implantação 
dos parques urbanos.

Usos e limites                             
dos dados censitários

No ensaio Importancia del Censo Nacional de 
Población de 2020, Hildebrando Araica (2018) 
argumenta que o censo demográfico permane-
ce, mesmo diante do avanço de bases de dados 
complementares – como registros administrati-
vos e levantamentos amostrais – como a mais 
abrangente e confiável fonte de informação de-
mográfica e socioeconômica de um país. Essa 
posição decorre da amplitude metodológica do 
censo e de sua capacidade de produzir diagnós-
ticos que fundamentam o planejamento urbano 
e regional. Para Araica, políticas públicas efica-
zes exigem estimativas seguras sobre o volume 
e a distribuição da população, sua estrutura etá-
ria e as dinâmicas de crescimento e migração. O 
censo oferece essa base empírica ao subsidiar a 
construção de indicadores essenciais à formula-
ção de políticas de desenvolvimento territorial.

A universalidade da cobertura censitária – 
que busca alcançar a totalidade dos domicílios – 
constitui uma vantagem metodológica em rela-
ção a outras fontes de dados, mais restritas em 
escopo e representatividade. Ao oferecerem in-
formações padronizadas em escalas nacionais, 
regionais e locais, os dados censitários viabi-
lizam a identificação de desigualdades e a alo-
cação criteriosa de recursos públicos, incluindo 
infraestrutura urbana, equipamentos sociais e 
serviços essenciais (ibid.).
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Pera e Bueno (2016), ao analisarem o uso 
de dados do IBGE no planejamento territorial, 
enfatizam que o censo demográfico é frequen-
temente a única base estatística confiável dis-
ponível nos municípios brasileiros, sobretudo 
em contextos marcados por fragilidades institu-
cionais e carência de equipes técnicas. Para as 
autoras, os dados censitários não apenas ope-
ram como mecanismos de quantificação popu-
lacional, mas constituem ferramentas estraté-
gicas para o delineamento de políticas urbanas 
capazes de enfrentar desigualdades sociais e 
espaciais em escala intraurbana.

Na produção de conhecimento sobre a 
cidade, Logan (2018), em seu ensaio Relying on 
the Census in Urban Social Science, ressalta a 
centralidade do censo como ferramenta empíri-
ca fundamental para a análise urbana. Segundo 
o autor, sua confiabilidade e a possibilidade de 
acesso a recortes territoriais reduzidos – como 
setores censitários – conferem aos dados cen-
sitários uma capacidade analítica única. Essa 
granularidade espacial, aliada à padronização 
temporal, permite investigar transformações 
urbanas de forma sistemática ao longo de dife-
rentes ciclos censitários.

Contudo, Logan também aponta limi-
tes significativos ao uso dos dados censitários. 
Destaca, por exemplo, o risco de confundir se-
tores censitários – unidades estatísticas – com 
bairros – áreas socioculturais mais densas e he-
terogêneas. Outro problema reside no uso de 
dados amostrais para análises em escalas muito 
pequenas, o que pode gerar distorções interpre-
tativas, sobretudo quando variações pontuais 
são tomadas como tendências estruturais.

Além dos cuidados com a delimitação 
territorial e com a natureza da amostra, Logan 
defende a articulação entre métodos quantita-
tivos e qualitativos na pesquisa urbana. Embora 
os censos ofereçam variáveis relevantes, como 
rendimento, escolaridade e condições de mora-
dia, não alcançam a complexidade das práticas 

sociais, das representações simbólicas e das di-
nâmicas relacionais que caracterizam a vida ur-
bana. Para tanto, é necessário o uso de aborda-
gens etnográficas, entrevistas em profundidade 
e observação direta, capazes de revelar aspec-
tos que escapam à quantificação.

Nesse sentido, o uso dos dados censitá-
rios deve ser realizado de forma crítica e integra-
da. Quando combinados a metodologias espa-
ciais, como os SIGs, os censos adquirem maior 
potencial explicativo, permitindo a identificação 
de padrões de desigualdade, de processos de 
valorização e de transformações no uso do solo. 
Ainda que não esgotem a complexidade da rea-
lidade urbana, os censos permanecem como ba-
se insubstituível para sua análise — desde que 
interpretados com rigor metodológico.

Indicadores censitários                
e planejamento da análise

Para os propósitos desta pesquisa, foram defi-
nidos cinco indicadores censitários com vistas a 
apreender as transformações ocorridas nas di-
nâmicas de ocupação do entorno do Parque do 
Povo Luiz Cláudio Hoffmann. A seleção baseou-
-se nos dados do universo dos Censos Demo-
gráficos de 2010 e 2022, tendo como critério a 
possibilidade de comparação em escala intraur-
bana e a pertinência das variáveis para identifi-
car padrões socioespaciais. Os indicadores utili-
zados foram: ocupação, padrão construtivo dos 
domicílios, densidade demográfica, desocupa
ção e alfabetização da população adulta.

A escolha de variáveis oriundas do ques-
tionário do universo (Arquivo Básico do Censo) 
permitiu assegurar a cobertura integral dos 
setores censitários urbanos de Toledo (PR), 
evitando as limitações associadas aos dados 
amostrais, cuja representatividade em recortes 
espaciais reduzidos tende a ser comprometida. 
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Como adverte Logan (2018), o uso de dados 
amostrais em unidades como os setores cen-
sitários pode induzir a erros de interpretação, 
especialmente quando pequenas variações es-
tatísticas são tomadas como tendências estru-
turais. A renda média, por exemplo, pode apre-
sentar flutuações significativas entre censos 
devido à baixa quantidade de registros obser-
vados, sem que isso reflita mudanças reais no 
perfil socioeconômico da área. Assim, optamos 
por não usar renda e, como substitutivo, usar 
outros indicadores (Quadro 1).

Cada indicador permite captar uma di-
mensão distinta das transformações urbanas 
ocorridas no entorno do parque. O primeiro 
indicador, Ocupação, mensura o total de Domi-
cílios Particulares Permanentes (DPP) em dois 
recortes temporais – os Censos Demográficos 
de 2010 e 2022. Essa perspectiva diacrônica 
possibilita aferir o grau de avanço (ou eventuais 
retrocessos) da ocupação urbana no entorno do 

Parque do Povo Luiz Cláudio Hoffmann, viabili-
zando uma comparação direta entre momentos 
distintos do processo de urbanização. Desse 
modo, torna-se factível verificar se houve in-
cremento efetivo de unidades habitadas, bem 
como mudanças qualitativas na configuração 
do solo urbano, ao longo de aproximadamen-
te uma década. Em síntese, a análise compa-
rativa dos dois marcos censitários aprofunda a 
compreensão das tendências de expansão (ou 
rarefação) do tecido urbano, oferecendo sub-
sídios para caracterizar a velocidade e a seleti-
vidade do processo de incorporação de novos 
moradores na região, em consonância com os 
potenciais impactos ambientais induzidos pela 
implantação do parque.

O segundo indicador, Padrão Construtivo 
dos Domicílios, expressa o nível de edificação 
predominante, considerando a proporção de do-
micílios com três ou mais banheiros de uso ex-
clusivo em relação ao total de DPP. Essa variável 

Quadro 1 – Indicadores e variáveis censitárias selecionados para análise

Indicadores Código
(2010)

Código
(2022 Descrição Justificativa

1. Ocupação V001* V0003 Domicílios particulares 
permanentes (DPP)

Indica o crescimento da ocupação 
formalizada no entorno do parque.

2. Padrão
construtivo
dos domicílios

V001*,
V027** a
V033**

V0003,
V00234 e
V00235

DPP e domicílios com 3
ou mais banheiros

Indica padrão construtivo
intermediário/superior.

3. Densidade
demográfica V002* V0001 População residente Permite calcular a densidade 

populacional por setor.

4. Desocupação – V0003,
V0007 DPP e domicílios ocupados Percentual de domicílios

desocupados ou de uso eventual.

5. Alfabetização da 
população adulta – V01006,

V00900

Moradores e moradores 
alfabetizados (15 anos
ou mais)

Percentual de moradores adultos 
alfabetizados.

Fonte: IBGE, Censo Demográfico de 2010 e 2022. Elaboração dos autores, em 2025.
*- Censo 2010, Arquivo Básico.
**- Censo 2010, Arquivo Domicílio, características gerais.
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é analisada tanto no Censo de 2010, por meio 
da soma das variáveis V027 a V033, quanto no 
Censo de 2022, utilizando as variáveis V00234 
e V00235. Dessa forma, torna-se possível com-
parar a evolução do padrão construtivo em dois 
marcos temporais distintos, permitindo verificar 
se houve incremento significativo de residên-
cias mais qualificadas – usualmente associadas 
a segmentos de renda mais elevada – ao longo 
do período. Nesse sentido, a existência de mora-
dias com múltiplos banheiros pode ser tomada 
como um indicador indireto do capital investido 
na edificação, refletindo tanto as expectativas de 
valorização imobiliária quanto a seletividade so-
cioeconômica dos moradores que escolhem se 
estabelecer na área.

Não seria possível utilizar a variável ren-
da na elaboração deste segundo indicador? A 
renda domiciliar não foi incorporada porque, no 
Censo 2022, esses dados são divulgados apenas 
por áreas de ponderação (grupos de setores) e 
não em nível de setor censitário, como ocorria 
em 2010. Para contornar essa limitação, ado-
tou-se o Padrão Construtivo dos Domicílios co-
mo proxy, recurso considerado viável diante da 
ausência da variável renda na escala necessária. 

O terceiro indicador, Densidade Demo-
gráfica, relaciona a população residente à área 
(em hectares) de cada setor censitário, ofere-
cendo uma medida do grau de adensamento 
urbano. Esta métrica é aplicada tanto para o 
Censo de 2010 quanto para o de 2022, possibi-
litando a comparação diacrônica e a verificação 
de eventuais mudanças na concentração popu-
lacional ao longo do intervalo analisado. Desse 
modo, torna-se viável distinguir setores já con-
solidados de zonas em estágio inicial de ocupa-
ção, além de avaliar se a implantação do parque 
exerceu influência significativa na evolução da 
densidade populacional do entorno.

Os dois últimos indicadores foram cons-
truídos apenas com base nos dados do Censo 
2022, por abordarem aspectos cuja atualidade 

é mais relevante à análise. A incorporação do 
Censo 2010 revelou-se inviável nesses casos, 
em razão de incompatibilidades entre as ba-
ses – já que nem todas as planilhas de 2010 
possuem correspondentes em 2022 –, o que 
resultou em estimativas inconsistentes, como a 
indicação de retrocesso na alfabetização entre 
2010 e 2022, sem respaldo na realidade empí-
rica. Diante disso, para os indicadores quarto e 
quinto, optou-se por apresentar exclusivamente 
os mapas referentes ao Censo 2022, mais segu-
ros e atuais aos propósitos da pesquisa. 

O quarto indicador, Desocupação, foi 
elaborado a partir da diferença entre o total 
de domicílios particulares permanentes (DPPs) 
e aqueles efetivamente ocupados. Seu intuito 
é evidenciar a proporção de unidades habita-
cionais vazias ou destinadas a uso eventual, 
circunstância recorrentemente associada a di-
nâmicas especulativas ou a modalidades de 
ocupação não permanente (como residências 
de lazer). Ao quantificar a subutilização da uni-
dade habitacional, esse indicador contribui pa-
ra a análise do grau de consolidação efetiva do 
tecido urbano, permitindo identificar setores 
em que a urbanização se processa de modo 
rarefeito ou voltado a camadas específicas de 
renda, em linha com processos de valorização 
fundiária seletiva.

O quinto indicador, Alfabetização da Po-
pulação Adulta, toma por base a razão entre o 
número de moradores alfabetizados (com 15 
anos ou mais) e o total de pessoas nessa mes-
ma faixa etária, conforme o Censo de 2022. Es-
se parâmetro complementa os demais dados 
ao fornecer indícios sobre o perfil sociocultural 
dos habitantes que se estabelecem na região, 
funcionando como um indicador indireto de 
capital cultural e acesso a bens urbanos. Des-
sa forma, contribui para uma visão mais ampla 
das dinâmicas de seletividade socioespacial e 
da valorização ambiental que permeiam o en-
torno do parque.
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Para a espacialização dos indicadores, 
foram utilizados o software QGIS, imagens do 
Google Satélite e as malhas urbanas dos Censos 
2010 e 2022. A seleção dos setores foi realiza-
da com base em um raio de 1 km ao redor do 
parque, excluindo-se aqueles ao norte da rodo-
via BR-467 e os que tivessem menos da metade 
de sua área dentro do raio. Foram selecionados 
setores pertencentes aos bairros Tocantins (1 
setor) e Vila Industrial (2 setores em 2010 e 3 
setores em 2022).

Embora os indicadores baseados em da-
dos censitários constituam fonte fundamental 
para análises territoriais em escala intraurbana, 
sua utilização isolada não é suficiente para con-
clusões mais robustas, exigindo articulação com 
abordagens qualitativas. Assim, a análise cen-
sitária foi complementada por dados qualitati-
vos e documentais, incluindo entrevistas com 
atores-chave (Hoffmann, 2023; Souza, 2023; 
Kloh, 2023), registros institucionais e legislação 
municipal (Toledo, 2010; Toledo, 2023). Tam-
bém foram incorporadas fontes secundárias, 
como Bezerra (2013), possibilitando reconstruir 
o histórico do projeto e seus desdobramentos. 
Essa triangulação metodológica conferiu ro-
bustez à interpretação dos dados censitários, 
articulando-os a processos institucionais, terri-
toriais e simbólicos que atravessam a produção 
da cidade de Toledo.

Transformações no entorno   
do Parque do Povo
A compreensão dos efeitos territoriais decor-
rentes da implantação do Parque do Povo Luiz 
Cláudio Hoffmann exige, como ponto de parti-
da, a contextualização de sua gênese institucio-
nal e espacial. A constituição do parque não se 
limitou à criação de uma nova área verde urba-
na, mas articulou-se a um projeto mais amplo 

de reordenamento territorial, fundamentado 
na lógica de expansão planejada da zona norte 
de Toledo (PR) e na valorização ambiental como 
instrumento de estruturação urbana. As fases 
de negociação fundiária, os arranjos financei-
ros – com participação de recursos municipais 
e internacionais – e a convergência de interes-
ses entre o poder público, o mercado imobiliá
rio e os antigos proprietários rurais revelam 
que o parque foi concebido como um vetor 
articulador de reconfigurações espaciais amplas 
e planejadas.

A escolha do local não foi fortuita. A área 
ocupada pelo parque corresponde à antiga chá-
cara da família Hoffmann, caracterizada por 
atributos ambientais, como presença de vege-
tação ciliar, cursos d’água e áreas de preserva-
ção permanente (Toledo, 2023). A negociação 
para a desapropriação da área ocorreu de modo 
consensual, com intermediação do Ministério 
Público e atuação de perito judicial, asseguran-
do transparência e legitimidade ao processo 
(Hoffmann, 2023). A criação do parque foi ins-
titucionalizada pela Lei Municipal n. 125/2010, 
integrando-se ao programa Estrada Parque, 
cujo objetivo era orientar a expansão urbana de 
forma sustentável, articulando infraestrutura, 
preservação ambiental e adensamento qualifi-
cado (Toledo, 2010).

A execução do projeto foi viabilizada por 
meio de financiamento do Banco Interameri-
cano de Desenvolvimento (BID) e da mobili-
zação de recursos públicos locais. Destaca-se 
a atuação da Emdur (Empresa de Desenvolvi-
mento Urbano e Rural de Toledo), responsável 
pela execução das obras sem o auxílio de con-
sultorias externas, o que permitiu a otimização 
dos custos e a valorização de capacidades téc-
nicas locais (Souza, 2023). A inauguração ofi-
cial do parque ocorreu em 2010, mas as obras 
foram concluídas apenas em 2012, com inves-
timentos superiores a 1,9 milhão de dólares 
(Bezerra, 2013).
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A materialização do parque desenca-
deou transformações significativas no entorno 
imediato, sobretudo no mercado imobiliário. 
A valorização fundiária da área passou a atrair 
empreendimentos residenciais voltados a seg-
mentos de renda média e média-alta, articulan
do atributos ambientais e simbólicos como di-
ferencial de mercado. O aumento no preço do 
metro quadrado e a intensificação da demanda 
por imóveis na região são evidências empíricas 
dessa valorização, confirmadas por agentes do 
setor (Kloh, 2023). O setor imobiliário, inclusive, 
atuou junto ao poder público na regulamenta-
ção de índices urbanísticos para glebas situadas 
na zona de expansão, buscando assegurar pa-
drões construtivos condizentes com um perfil 
de consumo seletivo (Bezerra, 2013).

A localização estratégica do parque dialo-
ga com as diretrizes do Plano Diretor Municipal, 
que desde a década de 1990 orienta o cres-
cimento urbano de Toledo para a zona norte. 

Nesse sentido, a criação do parque funcionou 
como elemento catalisador de uma urbanização 
planejada, combinando requalificação ambien-
tal, atração de investimentos e reconfiguração 
do uso do solo. A expansão de loteamentos 
residenciais, a rarefação do adensamento e a 
presença de grandes glebas não parceladas in-
dicam um processo de urbanização seletiva e 
gradual, marcado por interesses privados no de-
senho da cidade futura.

A Figura 1 ilustra a atual configuração do 
entorno imediato do parque. Como se observa 
na imagem, o entorno do parque é composto 
majoritariamente por áreas em estágio incipien-
te de ocupação urbana. O loteamento situado 
a leste apresenta infraestrutura viária já im-
plantada, mas com baixa densidade edificada, 
revelando o caráter progressivo do processo de 
ocupação. A permanência de áreas agrícolas e 
fragmentos de vegetação natural nas margens 
do parque indica que, embora sua implantação 

Figura 1 – Imagem aérea do Parque do Povo Luiz Cláudio Hoffmann (2025)

Fonte: Google Earth (2025). Elaboração dos autores (2025).
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tenha estimulado transformações significativas 
na dinâmica fundiária local, o adensamento ain-
da ocorre de forma seletiva e com ritmos dife-
renciados. Tal configuração reforça a leitura de 
que a urbanização do entorno é orientada por 
critérios de valorização ambiental e seletividade 
socioeconômica, mais do que por pressões de-
mográficas imediatas.

Indicadores e evidências espaciais

O primeiro indicador censitário examinado 
aborda a ocupação formal do entorno do Par-
que do Povo, com base na variável referente 
ao total de domicílios particulares ocupados. 
A escolha dessa variável visa mensurar o aden-
samento urbano efetivo nas imediações do 
parque, considerando a presença de moradias 
em uso, oficialmente registradas nos Censos 
Demográficos de 2010 e 2022. Trata-se de um 
dado que permite aferir a materialização da 
ocupação do solo ao longo do tempo, possibi-
litando a identificação de padrões de expansão, 
rarefação ou estagnação do tecido urbano nos 
setores diretamente afetados pela implantação 
da área verde.

Entre os Censos de 2010 e 2022, iden-
tificou-se uma redução de aproximadamen-
te 16% no número de domicílios particulares 
ocupados nos setores censitários do entorno 
do Parque do Povo Luiz Cláudio Hoffmann, em 
Toledo (PR), passando de 820 unidades em 
2010 para 689 em 2022. Embora tal redução 

pareça contradizer as expectativas de aden-
samento urbano associadas à implantação do 
parque, ela deve ser interpretada com cautela. 
Modificações nos limites e códigos dos setores 
censitários entre os dois censos dificultam com-
parações diretas. Além disso, os novos parcela-
mentos – muitas vezes caracterizados por lotes 
amplos e baixa densidade construtiva – podem 
gerar uma taxa inicial de ocupação reduzida. A 
elitização da ocupação, evidenciada pela pre-
sença de empreendimentos voltados a camadas 
sociais de média e alta renda, tende a resultar 
em uma urbanização mais rarefeita.

A análise isolada de dados absolutos po-
de induzir a interpretações equivocadas, su-
gerindo retração urbana em contradição com 
os objetivos de valorização e expansão da ur-
banização promovidos pela instalação do par-
que. Tal situação remete às advertências de 
Logan (2018) sobre os riscos de interpretações 
apressadas dos dados censitários em recortes 
espaciais reduzidos. Destacam-se, nesse caso, 
dois elementos relevantes: (1) a redefinição 
dos setores censitários nos limites dos bairros 
Tocantins e Vila Industrial, que acarretou a ex-
clusão de áreas previamente mais densamente 
ocupadas; e (2) a importância de abordagens 
cartográficas complementares. A Figura 2, que 
sobrepõe as malhas setoriais dos dois períodos 
censitários, explicita a perda de cobertura ter-
ritorial de áreas com construções e reforça a 
necessidade do uso de SIGs para uma interpre-
tação mais robusta e espacialmente informada 
dos dados censitários.
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O segundo indicador examina o padrão 
construtivo dos domicílios, a partir da propor-
ção de residências com três ou mais banheiros 
de uso exclusivo, considerada um sinal indireto 
de edificação de padrão intermediário ou eleva-
do. Para o Censo de 2010, utilizam-se as variá-
veis V027 a V033; para o de 2022, as variáveis 
V00234 e V00235. O percentual é obtido em 
relação ao total de domicílios particulares regis-
trados em cada período.

Os dados apontam para uma transforma-
ção significativa: apesar da queda no número 
total de domicílios (de 820 para 689), o total de 
unidades com três ou mais banheiros aumentou 
de 61 para 128, elevando o percentual de 7,44% 
para 18,58%. Tal incremento aponta para um 
aumento expressivo no padrão construtivo das 
habitações, corroborando a indicação de valori-
zação imobiliária e seletividade socioespacial. A 
seguir, apresenta-se a Tabela comparativa.

Figura 2 – Redesenho dos setores censitários no entorno
do Parque do Povo (2010-2022) – Toledo, Paraná

Fonte: Google Earth (2024), IBGE, Censos Demográficos de 2010 e 2022.
Elaboração dos autores.

Tabela 1 – Comparativo dos domicílios com mais de 3 banheiros
nos setores censitários do entorno do Parque do Povo (Toledo, Paraná)

Censo Demográfico Número total de
domicílios particulares

Total de domicílios
com mais de 3 banheiros

% de domicílios 
com mais de 3 banheiros

2010

2022

820

689

61

128

7,44%

18,58%

Fonte: IBGE, Censos Demográficos de 2010 e 2022. Elaboração dos autores (2025).
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Esse resultado reforça a leitura de que o 
entorno do parque tem sido alvo de empreen-
dimentos destinados a públicos com maior po-
der aquisitivo e expectativas elevadas quanto 
à infraestrutura residencial. O indicador sugere 
uma ocupação voltada a segmentos médios e 
altos, articulada a dinâmicas de valorização do 
solo e diferenciação socioespacial. 

O terceiro indicador, referente à densida-
de demográfica, foi calculado a partir da variável 
de população residente e da área, em hectares, 
de cada setor censitário. A métrica – expressa 
em habitantes por hectare – é particularmente 
útil para identificar padrões de ocupação em 
áreas sujeitas a urbanização recente.

Os mapas revelam que os setores desta-
cados nas imediações do parque – marcados 
por pontos azuis – apresentaram densidade 
inferior a 30 habitantes por hectare tanto em 

2010 quanto em 2022. A ausência de variação 
significativa nas faixas de densidade confirma a 
persistência de uma ocupação urbana rarefeita 
e com ritmo lento de adensamento. Tal padrão 
pode ser explicado por fatores como a predo-
minância de loteamentos com baixa taxa de 
ocupação inicial e padrão construtivo elevado, 
resultando em menor concentração populacio-
nal por unidade territorial.

Essas constatações reforçam a ideia de 
que a valorização territorial proporcionada pelo 
parque ainda não se traduziu em consolidação 
urbana plena. Ao contrário, evidencia-se um 
processo em curso de reestruturação fundiária 
e atração seletiva de moradores, caracterizan-
do um modelo de urbanização condicionado 
mais por expectativas de valorização do que por 
adensamento demográfico imediato.

Figura 3 – Densidade populacional por setor censitário em Toledo, Paraná: 
comparação entre os Censos de 2010 e 2022

Fonte: IBGE, Censos Demográficos de 2010 e 2022. Elaboração dos autores (2025).
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O quarto indicador examinado refere-se à 
desocupação, mensurada pela diferença entre 
o total de domicílios particulares permanen-
tes (DPPs) e aqueles efetivamente ocupados, 
conforme os dados do Censo de 2022. Trata-se 
de uma medida relevante para avaliar a subuti
lização do solo urbano, revelando a presença de 
domicílios vagos ou de uso ocasional – realidade 
que pode decorrer de dinâmicas especulativas, 
imóveis voltados ao lazer ou ainda de estratégias 
de retenção fundiária à espera de valorização.

Conforme evidenciado na Figura 4, os 
setores situados no entorno imediato do par-
que – identificados por pontos azuis – con-
centram-se predominantemente nas faixas 
de 12,7% a 24,4% de domicílios desocupados 
ou de uso eventual. Tais percentuais são signi-
ficativos e sugerem um padrão de ocupação 
ainda incipiente, marcado por moradias não 

permanentemente habitadas. Essa característi-
ca reforça a ideia de que o entorno do Parque 
do Povo apresenta uma configuração urbana 
em processo de transição, em que a função resi-
dencial plena ainda não se consolidou.

Além disso, a presença de taxas elevadas 
de desocupação pode ser interpretada como in-
dício de práticas especulativas no uso do solo, nas 
quais a posse do imóvel não está necessariamen-
te vinculada ao uso imediato, mas sim à espera 
de valorização futura. Isso se alinha a padrões de 
urbanização seletiva e financeirizada observados 
em outros contextos urbanos, nos quais os atri-
butos ambientais e simbólicos dos parques são 
instrumentalizados como diferencial de merca-
do. Nesse sentido, o indicador de desocupação 
acrescenta uma dimensão crítica à análise da 
seletividade socioespacial e das formas contem-
porâneas de apropriação do espaço urbano.

Figura 4 – Percentual de domicílios desocupados ou de uso ocasional
por setor censitário urbano – Toledo, Paraná, Censo 2022

Fonte: IBGE, Censos Demográficos de 2010 e 2022. Elaboração dos autores (2025).
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O quinto e último indicador refere-se à al-
fabetização da população residente, entendido 
como um indicador indireto de capital educa-
cional e, por extensão, de diferenciação social. 
A variável utilizada considera o percentual de 
moradores com 15 anos ou mais que declararam 
saber ler e escrever, em relação ao total de mo-
radores na mesma faixa etária, conforme dados 
do Censo de 2022.

A análise da Figura 5 revela que os seto-
res do entorno imediato do parque apresen-
tam taxas de alfabetização entre 73% e 82%, 
situando-se nas faixas intermediárias superiores 
do município. Embora esses percentuais não re-
presentem os valores mais elevados da cidade, 
também estão claramente acima da média das 
áreas periféricas, sugerindo que o parque atraiu 
uma população com níveis educacionais relati-
vamente favorecidos.

Esse dado reforça, ainda que indireta-
mente, a seletividade no perfil socioeconômico 
dos novos moradores, em consonância com os 
padrões construtivos e a baixa densidade ob-
servados nos indicadores anteriores. A alfabe-
tização, nesse contexto, constitui um marcador 
de capital cultural e capacidade de apropriação 
simbólica e material, alinhando-se à lógica de 
revalorização urbana e diferenciação social do 
entorno do parque.

No entanto, é importante destacar que 
os percentuais observados não configuram um 
padrão de elite educacional, o que permite in-
ferir que a ocupação da área permanece em 
processo de consolidação, com traços de sele-
tividade, mas ainda sem hegemonia de grupos 
com maior capital escolar. Tal nuance revela a 
complexidade do processo de urbanização em 
curso, no qual diferentes estratos sociais coexis-
tem em uma paisagem em transformação.

Figura 5 – Percentual de moradores adultos alfabetizados
por setor censitário – Toledo, Paraná, Censo 2022

Fonte: IBGE, Censos Demográficos de 2010 e 2022. Elaboração dos autores (2025).
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Considerações finais

A pesquisa apresentada teve como objetivo 
central analisar os efeitos socioespaciais decor-
rentes da implantação do Parque do Povo Luiz 
Cláudio Hoffmann, localizado na zona norte do 
município de Toledo (PR). Partindo do contexto 
mais amplo das discussões sobre áreas verdes 
urbanas e seus potenciais efeitos sobre a rees-
truturação da cidade, buscou-se compreender 
como a criação de um parque urbano pode 
atuar como vetor de valorização seletiva do so-
lo e reconfiguração das dinâmicas de ocupação, 
especialmente em cidades de porte médio, sub-
-representadas nos estudos sobre o tema.

Com base em dados dos Censos Demo-
gráficos de 2010 e 2022, organizados a partir 
de cinco indicadores – ocupação, padrão cons-
trutivo dos domicílios, densidade populacio-
nal, desocupação e alfabetização da população 
adulta – e articulados a representações car-
tográficas, entrevistas e fontes institucionais, 
a pesquisa evidenciou que a implantação do 
parque esteve associada a um processo de ur-
banização seletiva. Identificaram-se padrões de 
ocupação formal com baixa densidade, eleva-
ção no padrão construtivo, expressiva presença 
de imóveis vagos ou de uso eventual e um perfil 
populacional com níveis educacionais superio-
res à média urbana. Esses achados reforçam a 
ideia de que o parque induziu certa diferencia-
ção socioespacial, operando como ativo simbó-
lico na revalorização da zona norte da cidade. 
Tais diferenças se tornam visíveis nos indica-
dores de padrão construtivo e de vacância/uso 
eventual, que sinalizam a atração de segmentos 
com maior capacidade de investimento imobi-
liário. Sem pretensão preditiva, os resultados 
sugerem uma tendência recente de ocupação 
seletiva no entorno do parque.

Esses resultados respondem às questões 
colocadas na introdução do artigo e contribuem 
para o avanço da compreensão sobre os efeitos 
territoriais de políticas ambientais e urbanas em 
contextos não metropolitanos. A análise per-
mitiu demonstrar que, ainda que os parques 
urbanos sejam concebidos como equipamen-
tos de uso coletivo, seu impacto no entorno é 
mediado por processos de valorização imobiliá
ria, seletividade socioespacial e disputas entre 
agentes públicos e privados. A triangulação 
metodológica proposta – integrando dados cen-
sitários, SIGs e fontes qualitativas – mostrou-se 
aplicável para apreender essas dinâmicas em 
escalas analíticas reduzidas e períodos tempo-
rais padronizados.

A pesquisa apresenta implicações rele-
vantes para a formulação de políticas públicas 
de ordenamento territorial, especialmente 
quanto à necessidade de mecanismos de re-
gulação fundiária e inclusão habitacional que 
acompanhem projetos de requalificação am-
biental. A experiência de Toledo evidencia que, 
sem tais instrumentos, há risco de que inicia-
tivas pautadas pela sustentabilidade reprodu-
zam – ou mesmo aprofundem – expansões da 
cidade fortemente marcadas por seletividade 
espacial, com intencionalidade de atrair um 
perfil socioeconômico específico, em geral uma 
demanda solvável para consumir os produtos 
do mercado imobiliário.

Futuras investigações podem ampliar 
este estudo a partir da incorporação de dados 
complementares, como registros do mercado 
imobiliário, dados fiscais e séries históricas de 
preços de terrenos. Do mesmo modo, análi-
ses comparativas com outras cidades de porte 
populacional intermediário poderão contribuir 
para identificar regularidades e especificidades 
nos efeitos territoriais dos parques urbanos em 
diferentes contextos regionais e institucionais.
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Em suma, este artigo evidencia que os 
parques urbanos, ao serem implantados em 
locais estratégicos e articulados a discursos de 
sustentabilidade, adquirem funções que extra-
polam a esfera ambiental e recreativa. Tornam-
-se dispositivos centrais na produção da cidade 
contemporânea, capazes de ordenar fluxos de 

capital, moldar expectativas de valorização e 
reconfigurar seletivamente o tecido urbano. 
Reconhecer tais dinâmicas é fundamental pa-
ra construir políticas urbanas mais justas, in-
clusivas e sensíveis às múltiplas dimensões do 
espaço urbano.
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